
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080428 - MT
(2025/0404139-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
LUIS FELIPE SAMPAIO WERNER - MT024585O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  por
instituição  financeira  em  ação  de  arbitramento  de  honorários
advocatícios  decorrente  de  rescisão  unilateral  de  contrato  de
prestação  de  serviços  advocatícios  ad  exitum  firmado  com
escritório  de  advocacia.  O  Tribunal  de  origem  manteve  o
arbitramento  equitativo  da  verba  honorária  em  razão  da
revogação  imotivada  do  mandato  antes  da  implementação  da
condição de êxito prevista contratualmente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão
recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
suposta violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii) estabelecer
se a controvérsia acerca da natureza do contrato e da eficácia
das  cláusulas  contratuais  pode  ser  apreciada  em  recurso
especial; (iii) determinar se a rescisão unilateral de contrato de
honorários advocatícios ad exitum autoriza o arbitramento judicial
proporcional  da  verba  honorária;  e  (iv)  verificar  se  o  agravo
interno  impugnou adequadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
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específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080428 - MT
(2025/0404139-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
LUIS FELIPE SAMPAIO WERNER - MT024585O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  por
instituição  financeira  em  ação  de  arbitramento  de  honorários
advocatícios  decorrente  de  rescisão  unilateral  de  contrato  de
prestação  de  serviços  advocatícios  ad  exitum  firmado  com
escritório  de  advocacia.  O  Tribunal  de  origem  manteve  o
arbitramento  equitativo  da  verba  honorária  em  razão  da
revogação  imotivada  do  mandato  antes  da  implementação  da
condição de êxito prevista contratualmente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão
recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
suposta violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii) estabelecer
se a controvérsia acerca da natureza do contrato e da eficácia
das  cláusulas  contratuais  pode  ser  apreciada  em  recurso
especial; (iii) determinar se a rescisão unilateral de contrato de
honorários advocatícios ad exitum autoriza o arbitramento judicial
proporcional  da  verba  honorária;  e  (iv)  verificar  se  o  agravo
interno  impugnou adequadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.

IV. DISPOSITIVO 

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha

relatoria da relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,

a  parte  agravada  afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a

promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do

Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica,  contudo, hipótese

que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente

lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão recorrida  pelos  fundamentos

anteriormente  expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar

a presente decisão colegiada:

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  BANCO
BRADESCO S. A., com fundamento no alínea "a", da Constituição art.
105, inciso III, Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, assim ementado(fls. 1742-1753): 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  -
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS
RESCINDIDO  UNILATERALMENTE  –  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  REJEIÇÃO  –  DEMAIS
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PRELIMINARES  (CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  E  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA)  QUE  SE
CONFUNDEM COM O MÉRITO - VIABILIDADE DO ARBITRAMENTO
DE  HONORÁRIOS  PELO  ESTADO-JUIZ  –  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 85, § 2º DO CPC e ARTIGO 22, § 2º DO ESTATUTO DA OAB
-  PRELIMINAR DE AUSÊNCIA  DE INTERESSE REJEITADA –  VIA
ELEITA ADEQUADA – HONORÁRIOS FIXADOS DE ACORDO COM O
TRABALHO REALIZADO PELO ADVOGADO ATÉ A RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  MANEIRA  UNILATERAL  –  POSSIBILIDADE  DE
ARBITRAMENTO  DE  MANEIRA  EQUITATIVA  –  AUSÊNCIA  DE
VENCEDOR E VENCIDO (RESCISÃO ANTES DA SUCUMBÊNCIA) –
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUAISQUER PAGAMENTOS
EM  FACE  DOS  TRABALHOS  REALIZADOS  –  VIABILIDADE  DO
ARBITRAMENTO  DE  FORMA  EQUITATIVA  –  UTILIZAÇÃO  DOS
PARÂMETROS  DE  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  –
RECURSO DESPROVIDO. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados : (e-STJ Fl.2084) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  APELAÇÃO  CÍVEL  -
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS (...)  VÍCIOS INEXISTENTES –
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO – EMBARGOS REJEITADOS.

Segundo a parte recorrente, o acórdão violou os arts. 489, §1º, IV, e
1.022, I e II, do CPC; arts. 141, 369, 371, 373, II e 492 do CPC; § 2º,
da art. 22, e arts. 421, 421-A, III, 422, 476 e 884 do Código Civil. Lei
8.906/94; 

Intimada nos termos do do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida apresentou contrarrazões pugnando pelo não conhecimento
do agravo. 

É o relatório. 

DECIDO. 

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 489, §1º, IV,
e  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  a  ofensa  ao  II,  do  CPC  se
caracteriza art. 1.022, quando o órgão julgador, provocado por meio de
embargos  de  declaração,  deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. De igual modo, o §1º, IV, do CPC impõe um
dever de art. 489, fundamentação qualificada, estabelecendo que não
se considera fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos
os argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial. Certo é que: "Afasta-se a ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. 

O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
deixando  bem delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgadoAR Esp n.
2.441.987/DF, em D Je de ) 17/2/2025, 20/2/2025

. No caso concreto, o acórdão embargado enfrentou expressamente
todas as questões suscitadas pelo recorrente: 

1. Quanto ao caráter "extra petita": O Tribunal consignou que "não há
caráter 'extra-petita' no v. acórdão proferido", pois "o pedido da petição
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inicial  é  de  arbitramento  de  honorários  não  convencionados"  e  "a
rescisão  unilateral  do  contrato  inviabilizou  o  recebimento  dos
honorários contratualmente estabelecidos". (e-STJ Fl.2085) 

2.  Quanto à natureza do contrato:  O acórdão fundamentou que "se
trata de contrato de risco" e que "o contrato havido entre as partes era
de êxito", inclusive citando a Cláusula 6.3 que estabelecia o "Princípio
do Benefício Financeiro". 

3. Quanto aos pagamentos: Consignou-se expressamente que "não há
provas  de  efetivação  de  pagamentos  atinentes  à  honorários
advocatícios pelo Banco Apelante". 

4.  Quanto  aos  critérios  de  arbitramento:  O  Tribunal  aplicou  "os
parâmetros  de  razoabilidade  e  proporcionalidade"  conforme  §2º  do
CPC e art. 85, §2º do Estatuto da OAB. art. 22,

5. Quanto aos termos de quitação: O acórdão rejeitou expressamente a
tese,  afirmando  que  "não  havendo  qualquer  demonstração  de
pagamentos por parte da instituição bancária".

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a algum argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si.

Assim: "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emR Esp n.
1.899.000/SP, D Je de )21/8/2023, 23/8/2023.

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação  concisa  com  ausência  de  fundamentação.  Nesse
sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA  DIÁRIA.  REVISÃO  DAART.  1.022
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

1.  SÚMULA N.  7/STJ. "Não se pode confundir  decisão contrária  ao
interesse da parte  com ausência  de fundamentação ou negativa de
prestação  jurisdicional"  (AgInt  no  relatora  AR  Esp  n.  1.907.401/SP,
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
D Je de .  29/8/2022) (AgInt no relator Ministro Humberto Martins, AR
Esp n. 2.746.371/PE, Terceira Turma, julgado em D Je de ) 17/3/2025,
20/3/2025.

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao (e-STJ Fl.2086) 

mérito  recursal,  não  se  podendo  cogitar,  no  presente  feito,  em
prestação jurisdicional defeituosa. 

Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
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com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal. 

No  caso  dos  autos,  o  recorrente  pretende  que  esta  Corte  Superior
reinterprete as cláusulas contratuais para concluir que: o contrato não
seria "exclusivamente de êxito", mas sim com "previsão de pagamento
por  etapas";  os  denominados  "honorários  de  adiantamento"
constituiriam  remuneração  definitiva  e  não  meros  adiantamentos;  a
Cláusula 6.3 ("Princípio do Benefício Financeiro") não caracterizaria o
contrato  como  de  risco;  os  "termos  de  quitação"  teriam  eficácia
liberatória plena. 

Ocorre que o Tribunal de origem, mediante análise detida do conteúdo
contratual  e  das  provas  dos  autos,  concluiu  de  forma expressa:  "O
contrato  de  prestação  de  serviços  jurídicos  mantido  entre  o  Banco
Bradesco e o escritório Galera Mari por mais de 30 anos sempre foi um
contrato de êxito. Tanto é verdade que o próprio contrato, ao dispor
sobre os honorários, em sua Cláusula 6.3 estabelecia o Princípio do
Benefício Financeiro."

E  ainda:  "Os  diminutos  'honorários  de  adiantamento',  além  de  se
tratarem  de  quantias  claramente  insuficientes  e  incapazes  de
recompensar  o  trabalho,  eram  abatidos  quando  do  repasse  da
remuneração final, caindo por terra à narrativa de que se tratava de um
contrato que previa pagamentos autônomos, 'por serviço prestado'." 

Reverter  esse  entendimento  demandaria  nova  interpretação  das
cláusulas contratuais, providência vedada pela Súmula 5/STJ.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de
cognição  plena  que  resultam  do  estrito  exame  do  acervo  fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, relator para acórdãoR Esp n. 2.123.587/SC, Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  D  Je  de
4/2/2025, )19/2/2025.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que, como visto,  não se mostra
compatível  com  (e-STJ  Fl.2087)o  escopo  legalmente  conferido  ao
recurso  especial,  a  evidenciar  a  inviabilidade  de  conhecimento  da
pretensão. 

Por  outro  lado,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso  especial."  De  fato,  presente  a  função  uniformizadora  do
Recurso  Especial,  não  se  pode  cogitar  de  seu  emprego  para  a
realização de rejulgamento do contexto fático- probatório, em atitude
típica de revisão promovida por nova instância. 

No  caso  concreto,  o  acolhimento  das  teses  recursais  demandaria
inevitável  revisão  das  seguintes  questões  fático-probatórias:  a)
Demonstração (ou não) de pagamentos; b) Natureza dos "honorários
de adiantamento";  c) Validade e eficácia dos termos de quitação; d)
Trabalho efetivamente prestado. 

O arbitramento baseou-se na aferição concreta do trabalho realizado.
Reverter essa conclusão exigiria o reexame das provas documentais,
dos "termos de quitação" e demais elementos probatórios, providência
vedada pela Súmula 7/STJ.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que:
"O reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial  pela
Súmula  nº  7  do  STJ."  (AgInt  no  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  R  Esp  n.  2.151.760/SC, Turma,  julgado  em  D  Je  de  )
9/12/2024, 12/12/2024.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que:
"No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a7/STJ, não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt  no  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  AR  Esp  n.
2.250.305/DF, Terceira  Turma,  julgado  em  D  Je  de  )  2/10/2023,
6/10/2023.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. Inobstante,
a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
plenamente alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça:  "Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida." (e-STJ Fl.2088) 

Com  efeito,  em  demandas  idênticas  envolvendo  o  mesmo  Banco
Bradesco e o mesmo escritório Galera Mari  Advogados Associados,
este  colegiado  vem  reiteradamente  se  manifestando  no  sentido  de
reconhecer  o  direito  ao  arbitramento  de  honorários  advocatícios
quando  há  rescisão  unilateral  de  contrato  de  êxito.  a)  Precedentes
específicos sobre contratos de êxito rescindidos unilateralmente: 

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou-se  no
sentido de que a revogação do mandato do advogado no curso da
demanda autoriza a apuração da proporção que cabe ao escritório dos
honorários  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
enriquecimento ilícito de uma parte sobre a outra.

O rompimento da avença pelo cliente,  ainda que o contrato firmado
entre  as  partes  preveja  remuneração  para  o  advogado  mediante
honorários  de  sucumbência,  impede  que  o  profissional  receba  a
remuneração devida, sendo cabível o arbitramento da verba em juízo.
Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.
REMUNERAÇÃO  AD  EXITUM.  CONDIÇÃO  SUSPENSIVA.
QUESTÕES DE FATO NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO. RETORNO
DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  RECURSO  ESPECIAL  DAS  RÉS
PARCIALMENTE  PROVIDO.  PREJUDICADO  O  RECURSO  DO
AUTOR.

1. "É certo que, nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad
exitum, a vitória processual constitui condição suspensiva (artigo 125
do Código Civil), cujo implemento é obrigatório para que o advogado
faça  jus  à  devida  remuneração.  Ou  seja,  o  direito  aos  honorários
somente é adquirido com a ocorrência do sucesso na demanda" ( Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  R  Esp  1.337.749/MS, SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em D Je de 14/02/2017, .06/04/2017)

2. Em tais contratações, o êxito na demanda é fator determinante não
só do an debeatur, mas também do quantum debeatur, pois, além de
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definir o dever de adimplir, estabelece também a base de cálculo do
valor a ser pago, caso devido. 

3. Por essa razão, "O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão
ao recebimento de honorários advocatícios contratados sob a condição
de êxito da demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado
por ato unilateral do mandante antes do término do litígio judicial, à luz
do princípio da actio nata, é a data do êxito da demanda, e não a da
revogação  do  mandato"  (AgInt  no  AR  Esp  1.106.058/RS, (e-STJ
Fl.2089) Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em D Je de . 14/10/2019, 16/10/2019) 

4.  Na hipótese dos autos,  o Tribunal  de origem não analisou se os
processos com relação aos quais se pleiteia o arbitramento judicial das
verbas honorárias já teriam sido definitivamente julgados e se houve,
de  fato,  êxito  nas  demandas,  dependendo o  adequado deslinde  da
demanda, portanto, da análise do acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado pela razão pela qual  devem os Súmula  7/STJ, autos
retornar à origem para rejulgamento das apelações. 

5.  Recurso  das  demandadas  parcialmente  provido,  com  a
determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que
reexamine  a  causa  à  luz  do  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. Prejudicado o recurso do autor. ( relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,R  Esp  n.  1.777.499/RS, julgado  em  D  Je  de  )
22/11/2022, 6/12/2022. E ainda: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE ÊXITO.
RESCISÃO  IMOTIVADA.  ARTS  .  1.022  E  489  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA  .
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 

1 . Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).

2. Na espécie, não houve violação dos artigo s 489 e  1.0223/STJ do
visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao CPC/2015, rejeitar
os  embargos  de  declaração  por  inexistir  omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material  no acórdão atacado, ficando patente o
intuito infringente da irresignação .

3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no
sentido de que a revogação do mandato do advogado no curso da
demanda autoriza a apuração da proporção que cabe ao escritório dos
honorários  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
enriquecimento ilícito de uma parte sobre a outra.

4. O rompimento da avença pelo cliente, ainda que o contrato firmado
entre  as  partes  preveja  remuneração  para  o  advogado  mediante
honorários  de  sucumbência,  impede  que  o  profissional  receba  a
remuneração devida, sendo cabível o arbitramento da verba em juízo .

5.  A  divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  c  do
permissivo constitucional, nos termos do § 1º, do art. 1.029, CPC/2015
e do art . 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  não  sendo
bastante a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo (e-
STJ Fl.2090)analítico a  evidenciar  a  similitude fática entre  os casos
apontados e a divergência de interpretações.
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6. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AR Esp: 2020560 SP
Relator.:2021/0351115-5, RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de
Julgamento: 05/12/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
D Je  09/12/2022) b) Precedente específico sobre o mesmo contrato
entre as mesmas partes: 

De forma ainda mais contundente, o próprio STJ já julgou caso idêntico
envolvendo  o  mesmo  contrato  celebrado  entre  Banco  Bradesco  e
escritório  Galera  Mari:  "AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº
2707316 - MT (2024/0285768-8) 

DECISÃO 

Trata-se de agravo em recurso especial desafiando decisão que negou
seguimento ao recurso especial  interposto  por  BANCO BRADESCO
S/A com fundamento no III, a e c, da art. 105, Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato
Grosso, assim ementado (e-STJ Fl. 1.220):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  -  REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES  DE
JULGAMENTO EXTRA PETITA, INÉPCIA DA INICIAL E CARÊNCIA
DA  AÇÃO  -  REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES  DE  VIOLAÇÃO  AO
PRINCIPIO  DA  DIALETICIDADE  E  DE  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL  -  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  -
CONTRATO DE HONORÁRIOS AD EXITUM POR CONCLUSÃO DE
ETAPAS  PROCESSUAIS  -  RESCISÃO  UNILATERAL  IMOTIVADA
PELO  CONTRATANTE  -  SITUAÇÃO  QUE  NÃO  OBSTA  O
ARBITRAMENTO  JUDICIAL  DE  HONORÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS  EFETIVAMENTE  PRESTADOS  -  VERBA
HONORÁRIA  FIXADA  EM  VALOR  ADEQUADO  -  MANUTENÇÃO  -
RECURSOS DE AMBAS AS PARTES DESPROVIDO.

1.  Em ação de arbitramento  de honorários  advocatícios,  é  inidônea
preliminar  de  "inépcia  da  inicial"  e  "carência  de  ação"  arrimada  na
suposta  existência  de previsão de cláusula  contratual  a  respeito  da
verba  profissional  devida  para  a  hipótese  versada.  Inteligência  arts.
267, VI, 269, I e II, e do § 2º, da art. 22,

2. SegundoLei nº 8.906/1994. o STJ, "o fato de haver contrato escrito,
com previsão de pagamento de parte dos honorários antecipadamente
e parte em percentual  sobre o êxito da ação, não retira o interesse
(AgInt  na  ação  de  arbitramento  de  honorários  quando  a  avença  é
rescindida antecipadamente pelo contratante".,  no relator  AR Esp n.
2.073.253/MT, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 15/8/2022, D Je de

)3.  Em ação de arbitramento de honorários  18/8/2022. advocatícios,
deve o julgador se nortear, equitativamente, pela proporcionalidade, de
acordo com as circunstâncias dos autos, tais como o zelo do (e-STJ
Fl.2091) profissional, o lugar da prestação do serviço, a complexidade
da causa, o trabalho realizado pelo advogado, o tempo exigido para o
serviço e, ainda, o valor econômico da questão. Inteligência do art. 20,
§4º, do ( § 2º), analogicamente, do §CPC/73 CPC/15, art. 85, art. 22,
2º,da e do princípio da razoabilidade." (....)  Lei nº 8.906/1994,

OTribunal  aquo  asseverou,  com base  em precedente  orientador  do
Superior Tribunal de Justiça que, embora nos contratos de prestação
de serviços advocatícios ad exitum a vitória processual seja condição
suspensiva para que o advogado faça jus à remuneração, a rescisão
unilateral imotivada pelo cliente configura obstáculo ao implemento da
condição, se amoldando à hipótese prevista na primeira parte do do
art.  129  Código  Civil,  que  condena  o  dolo  daquele  que  impede  o
implemento da condição em proveito próprio.
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Deveras, a jurisprudência do Superior Tribunal firmou-se no sentido de
que,  revogado  imotivadamente  o  mandato  judicial  que  seria
remunerado pela  sucumbência  da  outra  parte  (contrato  de  risco),  é
cabível  o  ajuizamento  da  ação  de  arbitramento  para  cobrar  os
honorários,  de forma proporcional  aos serviços até então prestados.
Nesse sentido:

""AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RESCISÃO
UNILATERAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS.  REMUNERAÇÃO.  CLÁUSULA  DE  ÊXITO.
REVOGAÇÃO IMOTIVADA DO MANDATO ANTES DO IMPLEMENTO
DA CONDIÇÃO. POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO JUDICIAL DA
VERBA  HONORÁRIA.  PRECEDENTES.  QUANTUM  ARBITRADO.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  SÚMULA  N.
7/STJ. DESPROVIDO. 

1.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação dos arts. 489e 1.022
do

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal  CPC/2015. firmou -se no
sentido de que, revogado imotivadamente o mandato judicial que seria
remunerado pela  sucumbência  da  outra  parte  (contrato  de  risco),  é
cabível  o  ajuizamento  da  ação  de  arbitramento  para  cobrar  os
honorários, de forma proporcional aos serviços até então prestados. 

3. Os critérios adotados pelo magistrado para arbitrar a verba honorária
são  questão  que  não  comporta  exame  em  recurso  especial,  por
envolver  aspectos  fáticos  e  probatórios,  aplicando-se  à  hipótese  o
enunciado sumular n. 4. Agravo interno desprovido."7/STJ. (AgInt no
Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIOAR  Esp  2.273.957/GO, BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em D Je de 28/08/2023, 30/08/2023)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE ÊXITO.
RESCISÃO  IMOTIVADA.  ARTS.  1.022  E  489  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015  .  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  (e-STJ  Fl.2092)  (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ). 

2. Na espécie, não  3/STJ houve violação dos artigos 489 e 1.022 do
visto que agiu CPC/2015, corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os  embargos  de  declaração  por  inexistir  omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material  no acórdão atacado, ficando patente o
intuito infringente da irresignação. 

3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no
sentido de que a revogação do mandato do advogado no curso da
demanda autoriza a apuração da proporção que cabe ao escritório dos
honorários  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
enriquecimento ilícito de uma parte sobre a outra.

4. O rompimento da avença pelo cliente, ainda que o contrato firmado
entre  as  partes  preveja  remuneração  para  o  advogado  mediante
honorários  de  sucumbência,  impede  que  o  profissional  receba  a
remuneração devida, sendo cabível o arbitramento da verba em juízo.
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5.  A  divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  c  do
permissivo constitucional, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015
e do § 1º,  do RISTJ, exige art.  255,  comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  não  sendo
bastante a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações. 6. Agravo interno não provido." (AgInt no
Rel. Ministro AR Esp 2.020.560/SP, RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em D Je de05/12/2022, 09/12/2022)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  RESOLUÇÃO
CULPOSA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. INDENIZAÇÃO. AÇÃO
AUTÔNOMA.  EX-CLIENTE.  ATUAÇÃO  EM  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  FISCAL.  REMUNERAÇÃO  DEVIDA.  DECISÃO
MANTIDA.

1. (.....) 

2. Quando a revogação do mandato ocorre por iniciativa do constituinte
(mandante),  é  facultado  ao  advogado  mandatário  propor  ação  de
arbitramento judicial dos honorários advocatícios contratuais, ainda que
avençados sob a cláusula ad exitum. Precedentes do STJ. 2.1. (....)

4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt nos E Dcl no Rel.
R  Esp  1.840.754/SP, Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  D  Je  de  "AGRAVO  INTERNO
NO03/05/2022, 06/05/2022)  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -
AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA REQUERIDA. 

1. (...) 

2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, a rescisão imotivada, pelo
mandante,  do contrato de honorários advocatícios,  impedindo que o
profissional receba remuneração pelo êxito, implica a possibilidade de
se  pleitear,  em  juízo,  o  arbitramento  dessa  verba,  sob  pena  de
autorizar que o cliente se locuplete ilicitamente com o trabalho de seu
advogado. Incidência da 

3. Agravo interno Súmula 83/STJ. desprovido." (AgInt no Rel. Ministro
MARCOAR Esp 1.760.197/SP, BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em D
Je  de  31/05/2021, 04/06/2021)  "CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (e-STJ Fl.2093) NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  CLÁUSULA  DE
ÊXITO.  CONDIÇÃO  SUSPENSIVA.  REVOGAÇÃO  DO  MANDATO.
TERMO  INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  ACTIO  NATA.
NÃO  CUMPRIMENTO  INTEGRAL  DO  CONTRATO.  REVOGAÇÃO
IMOTIVADA  DO  MANDATO.  NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  AO
SERVIÇO  EFETIVAMENTE  PRESTADO.  ARBITRAMENTO  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. (...) 

7. Os advogados têm direito ao arbitramento judicial de honorários na
hipótese  de  resilição  unilateral  do  contrato  por  parte  do  cliente.
Precedentes. 

8. Possibilidade de arbitramento judicial em ação de conhecimento que
versa sobre o próprio contrato de prestação de serviços advocatícios. 
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9.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,
parcialmente  provido."  (  R  Esp  1.632.766/SP, Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  D  Je  de  Dessa
forma,06/06/2017, 12/06/2017)  entende-se  que  o  acórdão  recorrido
deve ser confirmado pelos seus próprios fundamentos. 

Diante  do  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  em parte  do
recurso especial e, nessa parte negar-lhe provimento. 

E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, em observância ao § 11,
do art. 85, CPC/2015, majoro os honorários de advogado em mais 1%.

Publique-se.  (STJ  -  AR  Esp:  2707316,  Relator.:  Ministro  RAUL
ARAÚJO, Data de Publicação: Data da Publicação DJ  01/10/2024) E
também:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  CLÁUSULAS
EXPRESSAS SOBRE A FORMA DE REMUNERAÇÃO. PRETENSÃO
RECURSAL.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DE ÊXITO PROPORCIONAIS AO TEMPO EM QUE O ESCRITÓRIO
PATROCINOU  A  CAUSA.  ACÓRDÃO  QUE  CONFIRMOU  A
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.  OBSERVÂNCIA
DA  ESTIPULAÇÃO  EXPRESSA.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
POSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. APURAÇÃO
DA  PROPORÇÃO  DO  ÊXITO  QUE  DEVE  SER  ATRIBUÍDA  AOS
PATRONOS  SUBSTITUÍDOS  NO  CURSO  DA  CAUSA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad exitum, a
vitória processual constitui condição suspensiva (artigo 125 do Código
Civil), cujo implemento é obrigatório para que o advogado faça jus à
devida  remuneração.  Ou  seja,  o  direito  aos  honorários  somente  é
adquirido com a ocorrência do sucesso na demanda

2.  Nas  hipóteses  em  que  estipulado  o  êxito  como  condição
remuneratória  de  significativa  parcela  dos  serviços  advocatícios
prestados,  a  substituição  do  patrono  originário  antes  do  julgamento
definitivo da causa, não confere o direito imediato ao arbitramento de
verba honorária proporcional ao trabalho realizado, mas deve autorizar
a  apuração  do  quantum devido,  observado  o  necessário  rateio  dos
valores com o advogado substituto.

3.  O  exercício  da  pretensão  de  arbitramento  dos  honorários
advocatícios é viável  após concretizada a (e-STJ Fl.2094) vitória do
antigo  cliente  nas  demandas  pendentes,  devendo  ser  observado  o
critério de rateio (com o advogado substituto). 

4. Havendo a possibilidade de que parte significativa da remuneração
do escritório pelo patrocínio da causa estivesse condicionada ao êxito,
a  revogação  do  mandato  no  curso  do  processo  deve  autorizar  a
apuração da proporção que cabe ao escritório agravado dos honorários
devidos  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
enriquecimento ilícito de uma parte sobre outra.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no relator Ministro Luis Felipe AR
Esp n.  1.720.988/MS, Salomão, Quarta Turma, julgado em D Je de )
13/12/2021, 15/12/2021. c)  Mais de 100 precedentes envolvendo as
mesmas partes:

Conforme  demonstrado  pela  parte  recorrida,  existem  mais  de  100
(cem) precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, proferidos por
todos os Ministros da Terceira e Quarta Turmas, reconhecendo o direito
do escritório Galera Mari  ao arbitramento de honorários em face do
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Banco  Bradesco,  todos  versando  sobre  o  mesmo  contrato  ora  em
discussão.  d)  Ausência  de  precedente  contemporâneo  em  sentido
diverso:

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula
n.  83/STJ Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados e o caso em exame, o que não fez. 

A análise das razões recursais indica que, embora o recorrente cite
 alguns  precedentes,  nenhum  deles  versa  sobre  situação  fática
análoga  (rescisão  unilateral  de  contrato  de  êxito  com  cláusula  que
estabelece  perecimento  do  direito  à  remuneração),  nem  são
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  precedentes  favoráveis  ao
recorrido. 

Portanto, incide plenamente o óbice da Súmula 83/STJ. Além disso, o
recorrente sustenta que o §2º da art. 22, Lei 8.906/94 somente autoriza
o arbitramento "na ausência de estipulação ou acordo", o que não seria
o caso, pois havia contrato escrito. 

Ocorre  que  o  Tribunal  de  origem  enfrentou  expressamente  essa
questão: "É justamente o fato de o contrato havido entre as partes não
conter estipulação de pagamento em caso de rescisão antecipada que
configura a 'falta de estipulação ou acordo' e dá ensejo à aplicação do
§ 2º, do EOAB." art. 22, (e-STJ Fl.2095) 

E  fundamentou:  "A  rescisão  unilateral  do  contrato  inviabilizou  o
recebimento dos honorários contratualmente estabelecidos, tendo em
vista  que  as  suas  condições  de  implementação  são  vinculadas  à
obtenção  de  proveito  econômico,  o  que  restou  prejudicado  após  a
revogação do mandato." Essa orientação está em perfeita consonância
com  a  jurisprudência  do  STJ:  "Com  a  revogação  do  mandato
outorgado ao advogado por iniciativa do contratante - e consequente
resilição contratual  unilateral  do contrato de prestação de serviços -
tem  o  profissional  a  opção  de  ajuizar  a  ação  de  arbitramento,
renunciando às condições originalmente contratadas,  do que resulta
afastada a condição suspensiva prevista  no do "  (AgInt  no art.  121
CC/2002. Relator  Ministro  ANTONIO  CARLOSAR  Esp  1276142/DF,
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em D Je 01/03/2021, 03/03/2021) 

Portanto,  a  questão foi  adequadamente enfrentada pelo  Tribunal  de
origem, que aplicou corretamente o dispositivo legal em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de art. 85, Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.(e-STJ
Fl.2096) 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".
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Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o agravo não impugnou a incidência

dos óbices de maneira suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos

novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se

demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o

recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  n.
7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre
os  fatos  estabelecidos  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas

3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe
a  demonstração  por  meio  de  precedentes  atuais  de  que  a
jurisprudência  do  STJ  não  estaria  no  mesmo  sentido  do  acórdão
recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos  precedentes  através  de  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em  13/2/2023, DJe de
16/2/2023).

4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.224.243/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
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AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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